Emenda nº 1, ao Projeto de lei Complementar nº 35, de 2008
SL nº 223, de 2008

Procedam-se as seguintes alterações no artigo 2º das Disposições Transitórias do Projeto de Lei Complementar nº 35/2008: 


I - 
Suprima-se o item 17 do § 1º;


II -
Acrescente-se § , com a seguinte redação:


“§ ... - Integram a retribuição global mensal do mês referente ao da publicação desta Lei Complementar, para fins de determinação da vantagem pessoal a que se refere este artigo, as seguintes vantagens pecuniárias:


I -
1/12 (um doze avos) da soma dos excessos de quantidade de quotas do prêmio de produtividade de que trata o item 1 do § 3º do artigo 7º da Lei Complementar nº 567, de 20 de julho de 1988, apurados nos dois semestres de 2007, limitados a 2.700 (duas mil e setecentas) quotas em cada semestre, pagos com a remuneração dos meses de agosto de 2007 e fevereiro de 2008;


II-
A parte fracionada, distribuída mensalmente no exercício da formação, da reserva anual de quotas do prêmio de produtividade, de que trata o item 2 do § 3º do artigo 7º da Lei Complementar nº 567, de 20 de julho de 1988, paga com a remuneração, provento ou pensão do mês referente ao da publicação desta lei complementar;


III -
1/12 (um doze avos) da reserva anual de quotas de 2007 do prêmio de produtividade, de que trata o item 2 do § 3º do artigo 7º da Lei Complementar nº 567, de 20 de julho de 1988, distribuída, mediante rateio simples, com a remuneração, provento ou pensão do mês de abril de 2008;”

JUSTIFICATIVA

A presente emenda visa aperfeiçoar o texto do PLC nº 35/2008, promovendo a integração à retribuição global dos Agentes Fiscais de Rendas anteriores à aprovação deste PLC, para fins de cálculo da vantagem pessoal de que trata o caput, dos itens da remuneração decorrentes dos excessos de quantidade de quotas do prêmio de produtividade na forma disposta na Lei Complementar nº 567, de 20 de julho de 1988, revogada por este PLC.


As três parcelas sobreditas são consideradas vantagens pessoais e, dada a sua natureza, integram a remuneração, provento ou pensão, independentemente da periodicidade do seu pagamento (mensal, semestral ou anual). Há, inclusive, julgado no STF que corrobora a natureza mencionada dessas parcelas, em ação que se pleiteava o pagamento do rateio anual aos aposentados e pensionistas. 


Assim, com as alterações propostas, pretende-se corrigir o cálculo do enquadramento de que trata o artigo 2º das Disposições Transitórias do referido PLC, de forma a não acarretar prejuízos à remuneração dos Agentes Fiscais de Rendas.

Sala das Sessões, em 27-6-2008.
a) Vitor Sapienza a) Dárcy Vera 
